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RESUMO: O presente artigo pretende analisar os critérios de fixacdo de
competéncia e o enquadramento de cada um deles como competéncia
absoluta e relativa, em um estudo comparativo entre o atual e o novo CPC. O
desenvolvimento do tema tem o objetivo de desenvolver uma analise critica
acerca dos posicionamentos doutrinarios e jurisprudenciais do Tribunal de
Justica do Rio Grande do Sul em confronto com decisGes do Superior Tribunal
de Justica. Pretende-se demonstrar que a doutrina e a jurisprudéncia tém
misturado os critérios de fixacdo de competéncia e que € inadequada a
conclusdo de que a competéncia territorial pode ser absoluta.

PALAVRAS-CHAVE: Critérios de fixacdo, competéncia absoluta e relativa.

SUMARIO: 1. Consideragdes Iniciais. 2. Critérios de Fixa¢do de Competéncia.
2.1. Competéncia em razdo da matéria. 2.2. Competéncia em razdo da
pessoa. 2.3. Competéncia em razdo do valor. 2.4. Competéncia em razéo da
funcdo. 2.5. Competéncia em razdo do territério. 3. Critérios de Fixagdo de
Competéncia e o Enquadramento como Absoluta e Relativa. 3.1
Enquadramento como competéncia absoluta ou relativa. 3.2 Hipéteses de
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1 CONSIDERAGOES INICIAIS

A competéncia é, segléndo 0 posicionamento predominante na doutrina,
uma parcela da Jurisdicdo”. Ha necessidade de divisdo do trabalho, no

! Possui graduagdo em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (1985) e mestrado em Direito pela
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1995). E Coordenadora do curso de Direito da Faculdade INEDI,
do Complexo de Ensino Superior de Cachoeirinha, CESUCA . Foi professora da Universidade Luterana do
Brasil, ULBRA, da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, UNISINOS e professora titular do Centro
Universitario Ritter dos Reis — UniRitter ( Laureate International Universities) Tem experiéncia na area do
Direito, com énfase em Direito Processual Civil, atuando principalmente nos temas ligados ao processo de
conhecimento, teoria geral do processo, tutelas provisérias, procedimentos especiais e pratica juridica.

2 CARNEIRO, Athos Gusm3o, Jurisdicéo e Competéncia, p. 97. O autor ensina que: “Todos o0s Juizes exercem
jurisdicdo, mas a exercem numa certa medida, obedientes a limites preestabelecidos. Séo, pois, ‘ competentes’
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exercicio da atividade jurisdicional, para que haja, efetivamente, um melhor
desempenho, ndo s6 com relagédo ao tempo, mas também quanto a qualidade
da prestacéo jurisdicional desenvolvida.

A competéncia € um tema que precisa ser abordado, levando em
consideracgdo, inicialmente, a previsdo legal e a interpretacdo dada pela
doutrina, mas na sequéncia é imprescindivel realizar a analise jurisprudencial.
A jurisprudéncia tem trazido a interpretacdo da previsdo legal, assim como a
criagdo de regras especificas, ndo previstas no ordenamento juridico. A
compreensdo de algumas decisdes, por outro lado, s6 sera possivel, com a
retrospectiva do posicionamento dos tribunais e a contextualizacdo da
situacdo concreta.

O interesse pelo tema se deve ao fato de que, na propria
jurisprudéncia, percebe-se certa impreciséo técnica quanto ao enquadramento
de alguns critérios de fixagdo de competéncia — particularmente - quanto ao
critério territorial. Outro fato é o assunto que envolve questdo eminentemente
pratica e necessaria no dia a dia forense. Ao elaborar uma peticdo e
preencher o seu primeiro requisito, o enderecamento, o advogado devera
responder a todas as seguintes perguntas: Esta acdo pode tramitar no Brasil?
Qual a Justica competente? Qual o foro competente? Qual o0 juizo
competente? Para a obtencdo destas respostas, séo utilizados os critérios de
fixacdo de competéncia.

Para uma boa compreensédo do problema posto, é necessaria, além
da analise dos critérios utilizados para a fixagcdo de competéncia, também a
das consequéncias estabelecidas em cada um deles. Desse modo, sera
possivel uma visao critica de alguns acordaos do Tribunal de Justica do Rio
Grande do Sul. A abordagem sobre o tema serd feita especificamente na area
civel, com verificagdo das decisdes do Tribunal do Rio Grande do Sul e do
Superior Tribunal de Justica.

O objetivo do presente estudo é a busca por um melhor enquadramento
dos critérios de fixacdo de competéncia, para que se possa concluir se ela é
absoluta ou relativa e ter, na propositura da acéo, a aplicagédo de seus efeitos.

O projeto do novo CPC foi aprovado. A redacéo da legislagédo, que se
encontra no periodo de vacatio legis, ndo envolve a indicacéo dos critérios de
fixacdo de competéncia de forma expressa em divisdo por capitulos; porém,
eles séo referidos expressamente no art. 62.

somente para processar e julgar determinadas causas. A ‘ competéncia’, assim, ‘ é a medida da jurisdigao’ ou,
ainda, € a jurisdi¢cdo na medida em que pode e deve ser exercida pelo juiz”.
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O artigo foi, entdo, dividido em duas partes. Em um primeiro momento,
serdo abordados os critérios de fixacdo de competéncia e, posteriormente, 0
enquadramento deles como competéncia absoluta e relativa, bem como os
efeitos produzidos por tal verificagdo no atual e no novo CPC.

2 CRITERIOS DE FIXACAO DE COMPETENCIA

A competéncia, muitas vezes, é fixada por exclusdo, por exemplo, a
competéncia da justica comum é subsidiaria, pois ela é obtida a partir da
exclusdo da competéncia das justicas especializadas. Mesmo na justica
comum, obtém-se a fixagcdo da competéncia da Justica Estadual, excluindo a
competéncia da Justica Federal.

A doutrina brasileira, utilizando os ensinamentos de Chiovenda,
estabelece como critérios objetivos: a matéria e o valor, além de outros dois,
gue sdo o funcional e o territorial.

Observa-se que o critério da pessoa existe, mas nao foi previsto
expressamente pelo nosso legislador.”

Céandido Rangel Dinamarco é um critico a utilizagdo do esquema
Chiovendiano. Ele afirmou:

Além disso, como é um esquema importado de paises cuja
estrutura judiciaria e cuja legislagdo diferem muito daquilo que
temos no Brasil, esse esquema néo leva em conta os dados da
nossa estrutura judiciaria nem as nossas particulares disposi¢oes
legais sobre a competéncia (a existéncia de tribunais de
superposi¢do, de Justicas autbnomas entre si e dotadas de
competéncia diferentes, os casos de fatores conjugados,
cumulativamente exigidos para fixar certas competéncias [...]>

O critério de fixacdo de competéncia, utilizado para a verificacdo da
competéncia entre as justicas diferentes, pode ser pela matéria ou pela parte
envolvida no processo. E o que ocorre, por exemplo, com a Justica do
Trabalho e com a Justica Militar. Existem, contudo, outros critérios, que
poderdo ser utilizados em situagfes diversas e que agora serdo analisados.

A competéncia pode ser fixada pelos seguintes critérios: a matéria
tratada, o valor da causa, o funcional, em razdo da pessoa (parte) e o
territorial. Cada um destes critérios passara a ser analisado agora.

® CHIOVENDA, Giuseppe, Instituicdes de Direito Processual Civil, p. 214.
4 0 novo CPC contém referéncia expressa ao critério da pessoa no art. 62.
5 DINAMARCO, Candido Rangel, Instituicdes de Direito Processual Civil, p. 464.
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2.1 COMPETENCIA EM RAZAO DA MATERIA

Quando a competéncia é fixada pela matéria, o assunto tratado indica
guem ira julgar a causa, ou seja, a competéncia esta relacionada ao pedido
feito pela parte. Como refere Ovidio A. Baptista da Silva, neste caso, a
competéncia diz respeito a natureza da causa. Esse critério serve para indicar
diversos tipos de competéncias, por exemplo:

a) Competéncia de justica - assim, se a acéo for relacionada a relagdo
de emprego, ela sera proposta na Justica do Trabalho. Em outras
situacbes, a natureza da acdo pode determinar a competéncia
eleitoral, federal ou, de forma residual, a competéncia da justica

estadual.

b) Competéncia de varas especializadas — é o que ocorre na
identificagdo da vara, se serd a civel ou uma vara de familia, por
exemplo.

C) Competéncia originaria de tribunais - € o caso de uma homologagdo
de sentenca estrangeira, que € julgada pelo STJ, conforme artigo 105,
I, i da Constituicdo Federal.

d) Competéncia exclusiva do juiz — o artigo 92 do CPC? estabelece gque a
competéncia sera somente do juiz para julgar causas que envolvam
insolvéncia, questbes de estado ou capacidade das pessoas. Isto
significa que as causas antes referidas ndo poderdo ser julgadas por
um pretor, por exemplo. A competéncia do pretor é determina pelo art.
87 do Cdédigo de Organizacao Judiciaria do Estado - COJE.

2.2 COMPETENCIA EM RAZAO DA PESSOA

A competéncia também pode ser fixada em razao da pessoa, ou seja,
da parte envolvida na causa''. Como antes foi referido, este critério n&o foi

6 SILVA, Ovidio A. Baptista, Curso de Processo Civil, v. 1, p. 44.

7 CARNEIRO, Athos Gusmao, Jurisdi¢cdo e Competéncia, p. 303.

8 Artigo sem correspondéncia no novo CPC.

o MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Cédigo de Processo Civil, p. 161. Para estes autores, sao
acoes de estado e que envolvem a capacidade das pessoas, por exemplo: “[...] as a¢Ges de separagao judicial,
de divorcio, de anulagdo de casamento, de interdicdo, de investigagcdo de paternidade”.

0 Art. 87 do COJE- A competéncia dos pretores limitar-se-a a: (Redacdo dada pela Lei n.° 7.607/81) | -
processar e julgar as seguintes causas civeis, de valor ndo excedente a cinquenta vezes o maior valor de
referéncia, vigente a data do ajuizamento da demanda, ressalvadas as de competéncia privativa dos Juizes de
Direito: (Redacéo dada pela Lei n.° 7.607/81)

CARNEIRO, Athos Gusméo, Jurisdicdo e Competéncia, p. 303. O autor esclarece quanto a competéncia em
razdo da pessoa: “ A competéncia ‘ ratione personae’ toma por dado relevante um atributo ou uma

23



listado pelo legislador no CPC em vigorlz, mas aparece em diversos artigos,
como, por exemplo, o que prevé a competéncia da Justica Federal, artigo 109,
da Constituicdo Federal. O referido artigo, em seu inciso |, prevé que a
competéncia sera federal quando a Unido, as empresas publicas federais, as
autarquias federais forem partes no processo.

Apesar de ndo constar expressamente no texto legal, a doutrina
estende a competéncia da Justica Federal também para as fundacdes
federais™. Mesmo ndo tendo previsdo legal especifica, a doutrina e a
jurisprudéncia, predominantemente, também excluem da competéncia federal
as acdes envolvendo as sociedades de economia mista. **

Neste primeiro inciso, do artigo 109 da Constituicdo, o legislador excluiu
igualmente da competéncia da Justica Federal as acdes relativas a acidentes
de trabalho, sujeitas a Justica eleitoral e do trabalho, sendo que, nesses
dltimos casos, o critério utilizado foi a matéria.™

No referido artigo da constituicdo, para fixar a competéncia da Justica
Federal, o legislador se valeu de diversos critérios, como a matéria e a
pessoa. Diante da impossibilidade de tratar de todos os casos, no entanto, até
pela diversidade de temas e pelo interesse especifico deste estudo, tece-se
mais algumas considerac¢des sobre o inciso .

Interessante observar que, mesmo que se tenha o enquadramento pela
pessoa, algumas vezes, € preciso atencdo com as particularidades da acao
proposta. Por exemplo, a parte final do artigo 109 da Constituicdo exclui as
acOes acidentarias da competéncia da Justica Federal e 0 mesmo acontecera
com o novo CPC, em seu artigo 45, inciso |I.

caracteristica pessoa do litigante. Assim a nacionalidade, os foros de nobreza ou classe, a situagdo como idoso
ou incapaz, o cargo ou funcédo publica ocupado pelo litigante, ou a circunstancia de ser o litigante pessoa
juridica de direito publico ou vinculada ao poder publico”.

*2No novo CPC, ha previsdo expressa no artigo 62.

No artigo 45 do novo CPC, embora trate de casos de remessa dos autos a Justica Federal, o legislador supriu
falhas que a doutrina havia apontado na previséo constitucional, como, por exemplo, a referéncia as fundacdes
e ao conselho de fiscalizagdo de atividade profissional.
14BUENO, Cassio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil. Procedimento comum: ordinario
e sumario. p. 26/27, ap6s citar simulas do STF, como a 556 ( E competente a justica comum para julgar as
causas em que é parte a sociedade de economia mista), 517 (As sociedades de economia mista s6 tém foro na
Justica Federal, quando a Unido intervém como assistente ou opoente) e a doutrina predominante, discorda do
posicionamento do STF. O autor explica: “E que ndo ha, do ponto de vista do direito material, qualquer razéo
suficiente para distinguir o tratamento juridico dado a uma sociedade de economia mista ou a uma empresa
publica. Ambas tém, de acordo com a Constituicdo Federal de 1988 e subsequentes alteragdes [...] 0 mesmo
regime juridico, a despeito de a sociedade de economia mista, diferentemente da empresa publica, permitir, por
defini¢do, capital privado na sua formagé&o.”

50 novo CPC, além de tratar das hipéteses de remessa dos autos a Justica Federal, nos incisos | e Il do artigo

45, trard uma previsdo mais completa, excluindo da competéncia da Justica Federal as agles: | — de
recuperacdo judicial, faléncia, insolvéncia civil e acidente de trabalho; Il — sujeitas a Justica eleitoral e a Justica
do trabalho.
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Ocorre que a acdo acidentaria pode ser proposta contra o INSS, que é
uma autarquia federal, mas também pode ser proposta contra o empregador.
A acdo acidentaria é proposta em razdo de um acidente de trabalho e, como a
empresa tem responsabilidade durante os 15 primeiros dias, se ela néo
cumprir a sua obrigacdo, o empregado podera ajuizar acdo na Justica do
Trabalho.

Por outro lado, apoés os 15 dias, a responsabilidade pelo afastamento
do empregado é do INSS e, se for preciso fazer a propositura da acdo, a
competéncia sera da Justica Estadual, apesar de o INSS ser autarquia
federal.

As acgles previdenciarias, ou seja, as que decorrem das contribuicdes,
propostas contra o INSS, serdo da competéncia da Justica Federal, exceto se
na comarca nao houver Justica Federal. Neste Ultimo caso, a Constituicdo
delega competéncia para a Justica Estadual, excepcionalmente, conforme 8§
3° do artigo 109. A delegacdo, no entanto, € restrita ao primeiro grau de
jurisdicdo, pois, se houver recurso, a competéncia sera do Tribunal Regional
Federal, conforme o § 4° do TRF.

Na hipétese das acbes previdencidrias, sera ainda preciso prestar
atencdo em mais uma particularidade. Quando as a¢Bes forem propostas na
Justica Federal, para se chegar a competéncia comum, sera necessario
excluir a competéncia dos Juizados Especiais Federais.

A competéncia dos Juizados Especiais Federais é determinada também
por outros critérios, como pessoa e valor da causa. Quando a causa for de
valor até 60 salarios-minimos, a competéncia da acao previdenciaria sera dos
Juizados Federais, e este critério é absoluto. Portanto, a competéncia das
varas federais é estabelecida de forma residual, quando o valor da causa
ultrapassar a 60 salarios-minimos. 16

Quando o critério para a fixacdo de competéncia é a pessoa pode-se
estabelecer outras competéncias, como, por exemplo, a da vara da infancia e
da juventude, a da vara da Fazenda Publica, para acdes que envolvem
Estados e Municipios e as respectivas, autarquias, empresas publicas e

Dall’Alba, Felipe Camilo. Curso de Juizados Especiais: Juizado Especial Civel, Juizado Especial Federal,
Juizado Especial da Fazenda Publica, p. 84. O autor entende que: “E, encontrada a Justica, tem-se de perquirir
se a causa se enquadra entre aquelas julgadas pelo Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3° da Lei
10.259/2001, sdo da competéncia dos juizados as causas federais de até sessenta salarios-minimos, fixando
critério econdmico para sua determinagéo.”
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fundagdes. E possivel também determinar a competéncia originaria de
Tribunais, como a hipétese de julgamento de um mandado de seguranca
contra atos presidente da Republica, que é da competéncia do Supremo
Tribunal Federal, conforme art. 102, |, d da Constituicdo Federal.

O Estatuto do Idoso também fixa competéncia utilizando o critério da
pessoa; porém, mistura o critério da matéria. A Lei 10.741/2003, em seu artigo
80, estabelece que, nas hipéteses previstas no proprio estatuto, a
competéncia é do domicilio do idoso. Percebe-se, assim, a existéncia dos dois
critérios, a pessoa e a matéria. Alias, ndo sdo em todas as causas que o idoso
tem a prerrogativa de ingressar com a acdo em seu domicilio. Se ele for
propor uma acao que nao se enquadra na previsao do estatuto do idoso, tera
gue usar as regras comuns de competéncia. 18

2.3 COMPETENCIA EM RAZAO DO VALOR

O valor da causa pode indicar a competéncia da Justica comum ou dos
Juizados Especiais. No ambito dos Juizados Especiais Civeis, no Rio Grande
do Sul, o autor tem a opc¢éo de ajuizar a acdo nos juizados ou na Justica
comum. O valor da causa, contudo, € s6 um dos critérios de fixacdo de
competéncia do JEC; além dele, aparecem os critérios da matéria e da
pessoa. O critério do valor, assim como os demais, também é utilizado na
verificacdo da competéncia dos Juizados Especiais da Fazenda Publica,
conforme Lei 12.153 de 22/12/2009.

Arruda Alvim, Araken de Assis e Eduardo Arruda Alvim apresentam
uma situacdo peculiar na fixacdo da competéncia pelo valor da causa, na
comarca de S&o Paulo e no Rio de Janeiro. Segundo os autores, o valor
podera indicar a competéncia do foro central ou dos foros regionais. Os
autores afirmam:

Registre-se que o entendimento preponderante, do qual
compartilhamos, é de que a competéncia dos foros regionais, no
caso da Comarca de Sdo Paulo ( art. 54, |, da Res. 02/1976 do
TJSP), conquanto fixada em razéo do valor (até quinhentas vezes

YArt. 84, inciso V do COJE. Para que seja possivel chegar a competéncia da Vara da Fazenda Publica sera
preciso excluir a competéncia dos Juizados da Fazenda Publica, que também é absoluta, conforme Lei
12.153/09.
lsDALL’ALVA, Felipe Camilo. A Distribuicdo da Competéncia no novo CPC, no prelo, 2014. O autor,
analisando as previsdes do projeto do novo CPC, afirma: “ Nas causas que versa sobre o direito previsto no
estatuto do idoso, a competéncia € a da residéncia do idoso. (PNCPC, art. 53, 1ll, €). O Cédigo incorporou essa
nova hipétese, estabelecendo um foro especial para o idoso, em razdo da sua vulnerabilidade, mas ndo é
%ualquer causa, sdo apenas aquelas relativas ao Estatuto do Idoso ( Lei 10.741/03).”

DALL'ALBA, Felipe Camilo, Curso de Juizados Especiais: Juizado Especial Civel, Juizado Especial Federal e
Juizado Especial da Fazenda Publica, p. 149.

26



o valor do salario-minimo vigente), é absoluta, e ndo relativa.

Ainda no ambito da Justica Estadual, o critério do valor pode
estabelecer a competéncia do juiz ou do pretor. Este dltimo sé pode julgar
causas até 60 salarios-minimos, conforme art. 87 do COJE, mas,
evidentemente, o juiz pode julgar todas as causas.

2.4 COMPETENCIA EM RAZAO DA FUNCAO

O critério funcional traz embutido nele a preocupacdo com o melhor
funcionamento do Judiciario e, consequentemente, do desenvolvimento da
atividade jurisdicional.

Em diversas hipoteses, € possivel perceber a utilizacdo do critério
funcional. As vezes, ele serve para que se mantenha o mesmo julgador da
causa principal no julgamento da causa acessoéria ou em fase subsequente;
outras vezes, para que haja uma melhor verificagdo dos fatos e maior
facilidade na realizagcdo das provas, ou ainda, para que se possa ter a
participacdo de diversos 6rgdos no mesmo processo.

Athos Gusméo Carneiro analisa a competéncia funcional em dois
planos: no horizontal e no vertical. 2

No plano horizontal, percebe-se a preocupagdo com a funcionalidade,
guando ha necessidade de atuacdo de mais de um 06rgdo no mesmo
processo, mas, neste caso, a atuacdo serd dentro do mesmo grau de
jurisdicéo. Isto pode ocorrer, por exemplo, em razao do principio da aderéncia
ao territorio, ou seja, o juiz ficara vinculado a um territério e, quando
necessitar de atos realizados fora dele, devera solicita-lo, em geral, através de
carta precat()ria.22 Assim, a competéncia do juizo deprecado se estabelece
em razdo da funcionalidade, para que haja a facilitacdo no desempenho da
funcéo jurisdicional.

Com a entrada em vigor do novo CPC, devera ocorrer maior facilidade
na realizagdo dos atos processuais, em razdo do estabelecido sobre a
cooperacao nacional, artigo 67 e seguintes.

ZOALVIM, Arruda; ASSIS, Araken; ALVIM, Eduardo Arruda, Comentarios ao Codigo de Processo Civil:
comentarios a Lei 9.613/98 com as alteracdes da Lei 12.683/12, p. 286.

21CARNEIRO, Athos Gusmao, Jurisdi¢cdo e Competéncia, p. 313.

2 por excecgdo, a lei permite que o magistrado determine a realizacéo de atos fora da comarca, como na
hipétese do artigo 230 do CPC.
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Os juizes, segundo a previsdo do artigo 68, poderdo formular o pedido
de cooperacdo para a realizacdo de qualquer ato processual, sendo que o0s
orgaos jurisdicionais envolvidos no pedido de cooperagdo podem pertencer a
diferentes ramos do Poder Judiciario.

No plano vertical, a competéncia funcional é também chamada
hierarquica, porque envolve a atuacao de 6rgaos de diferentes graus. Verifica-
se tal hipotese quando, por exemplo, ha a utilizagdo da carta de ordem em
uma acao rescisoria. Esta Ultima é da competéncia originaria dos tribunais;
porém, a realizagdo de atos pode se dar no ambito do primeiro grau. Tera
havido, entdo, neste caso, uma atuacédo de um 6rgdo superior e um inferior no
Mesmo Processo.

Giuseppe Chiovenda, ao abordar o tema, faz referéncia ao fato de que
o critério funcional concorre com o critério territorial.® No Cdédigo de Processo
Civil, artigo 95, ha uma previsao que mistura os dois critérios mencionados. O
artigo 95 esta no capitulo da competéncia territorial, mas, na parte final,
estabelece competéncia funcional.®

O referido artigo prevé que a competéncia para as acdes que envolvem
direitos reais imobiliarios é concorrente, ou seja, 0 autor pode ingressar com a
acao no local do imével, no domicilio do réu ou no foro de eleicdo. Esta
competéncia é territorial, esta ligada ao interesse da parte, tanto que o autor
pode escolher onde ira ingressar com a acao.

Por outro lado, na parte final do artigo 95 do CPC, o legislador nédo
deixou alternativa. A acédo deve ser proposta no local do imével e s6 nele, se a
acéo versar sobre direito de propriedade, vizinhanga, servidao, posse, divisdo
e demarcacdo de terras e nunciacdo de obra nova. Portanto, se ndo ha a
possibilidade de escolher, se o critério ndo privilegia o interesse da parte, a
competéncia nao é territorial. A doutrina informa que o objetivo da restricéo a
competéncia do local do imdvel se deve ao fato de que isso beneficia o
desenvolvimento da funcdo jurisdicional. A proximidade com o imoével

BCHIOVENDA. Giuseppe, Instituicdes de Direito Processual Civil, p. 214.

%0 projeto do novo CPC, aprovado na Camara dos Deputados em 23/03/14, ndo resolveu completamente o
problema do artigo 95 do atual CPC. No projeto, o artigo 47 tem a seguinte redacéo: Para as a¢6es fundadas
em direito real sobre iméveis € competente o foro de situagdo da coisa. § 1° A autor pode optar pelo foro de
domicilio do réu ou pelo foro de eleigdo, se o litigio ndo recair sobre direito de propriedade, vizinhanga,
servidao, divisdo e demarcagdo de terras e de nunciagdo de obra nova. § 2° A agédo possessoria imobiliaria
deve ser proposta no foro de situagdo da coisa, cujo juizo terd competéncia absoluta.

O legislador poderia ser mais explicito quanto a falta de opgdo do autor em escolher o foro
competente na hip6tese da parte final do § 1°, ou seja, nos casos listados a agdo sé pode ser proposta no local
do imovel. Percebe-se, também, que o legislador deu tratamento especifico para a acdo possessoria,
posicionando-se quanto a uma antiga discussao de ser ou ndo a posse direito real. Nesse mesmo sentido, ha o
posicionamento de Felipe Camilo DALL'ALBA, em A Distribuicdo da Competéncia no novo CPC, no prelo, 2014.
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Eacilitaré, por exemplo, a producéo de provas, portanto, o critério é o funcional.
5

No novo CPC, artigo 47, a opcao do legislador foi por tratar do tema em
dois paragrafos, mas continuard misturando os dois critérios. A diferenca é
gue no préximo CPC a previsdo ndo estard mais no capitulo da competéncia
territorial, pois, como antes foi referido, a mencao expressa aos critérios foi
abolida.

Percebe-se que o legislador no § 1° do artigo 47 foi mais preciso ao
indicar o domicilio do réu que foi omitido na atual legislacdo e também
separou as acbes possessOrias das outras hipoteses de competéncia
funcional estabelecidas na parte final do artigo. A previsdo de que, nesse
ultimo caso, a competéncia é absoluta parece solucionar divergéncia
jurisprudencial e doutrinaria a respeito da competéncia das possessorias

guando cumuladas com outras agoes.

Outro aspecto interessante € que o critério de fixacdo de competéncia,
originalmente estabelecido pelo CPC, foi alterado com reformas deste diploma
legal. Isto ocorreu com a competéncia para a efetivacdo de uma sentenca.
Antes de 2005, era necessdria a propositura da agcdo de execucdo de
sentenca. A competéncia para esta Ultima era a do juizo em que havia
ocorrido o julgamento da acgdo principal. Com a previsdo da fase do
cumprimento da sentenca, estabelecida pela Lei 11.232, de 22.12.2005, no
entanto, o legislador acabou alterando o critério anteriormente previsto no art.
475, p do CPC.

O artigo 475, paragrafo unico do CPC e no art. 516, paragrafo Unico do
novo CPC, o legislador indica o local em que havera o cumprimento da
sentenca. Em seu inciso |, prevé a competéncia dos Tribunais, para as acdes

% Neste sentido, tém-se os seguintes posicionamentos: NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de
Andrade. Codigo de Processo Civil comentado e Legislagéo Processual Civil Extravagante em Vigor, p. 543 e
ALVIM, Arruda; ASSIS, Araken; ALVIM, Eduardo Arruda. Comentarios ao Codigo de Processo Civil:
comentérios a Lei 9.613/98 com as alteraces da Lei 12.683/12, p. 291. Estes Gltimos autores abordam uma
questdo que nem sempre é tratada. O artigo 1225 do Cdédigo Civil Brasileiro inclui entre os direitos reais o
direito do promitente comprador e, por isto, gera a divergéncia quanto ao enquadramento das ag¢des que
envolves essa situagdo. Entdo, os autores esclarecem: “Compromisso de compra e venda. Observa-se,
contudo, que relativamente as a¢des de anulagdo de compromisso de compra e venda, ainda que registrado no
cartério, o STJ segue orientagdo na linha de que tal medida é de natureza pessoal, ndo se aplicando a regra de
competéncia absoluta do art. 95. Desse modo, tais acdes podem ser ajuizadas no foro do domicilio do réu ou,
ainda, no foro de eleicao, se houver”.

Em sentido contrario, aparece o posicionamento de Misael Montenegro Filho, expresso no livro
Curso de Direito Processual Civil: Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento, p. 74/75. O autor
refere: “A incompeténcia territorial absoluta, marcada pela inobservancia do art. 95, ao contrario, deve ser
reconhecida de oficio pelo magistrado, ndo exigindo a expressa manifestacdo da parte demandada, por ser do
interesse publico, ndo apenas das partes, forcando a remessa do processo ao juizo competente, com a
invalidacao dos atos decisoérios ( liminares, antecipacdes de tutela e sentenca, a teor do § 2° do art. 113".
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de competéncia originaria; no inciso Il, a do Juizo que processou a causa e,
por fim, no inciso Ill, no juizo civel competente, quando for o cumprimento de
sentenca penal condenatoria, sentenca arbitral ou de sentenca estrangeira.

A alteracao de critério foi prevista no paragrafo Gnico. JA os incisos
respeitam a regra de competéncia funcional, ou seja, o 6érgdo que atuou no
caso deve processar o cumprimento da sentenca, para que haja um melhor
desempenho da func¢éo jurisdicional.

O paragrafo Unico do artigo 475-P estabelece, no inciso Il, que o juizo
gue processou a causa no primeiro grau de jurisdicdo deve ser o competente
para o cumprimento da sentenca. O exequente tera foro concorrente, ou seja,
ele também podera postular a efetivagédo da sentenca onde existirem bens do
executado ou no atual domicilio dele. Se isto ocorrer, 0 exequente solicitara,
ao juizo de origem, a remessa dos autos ao foro em que o cumprimento da
sentenca ocorrera. Percebe-se, portanto, que a competéncia concorrente ndo
pode ser funcional, que é absoluta. Se 0 exequente puder escolher, seu
interesse ficara resguardado; portanto, a competéncia sera territorial e nao
mais funcional. %

A nova redagdo do artigo 475-P, paragrafo Unico, além de alterar o
critério, ainda excepcionou o principio da perpetuacdo da competéncia,
previsto no artigo 87 do CPC. A regra é que a competéncia é determinada no
momento da propositura da acdo, salvo se houver supressdo de oOrgao
judiciario ou alteracdo da competéncia em razdo da matéria ou da hierarquia.
Com a nova redacao e a possibilidade de escolha do local onde se dara a
fase do cumprimento da sentenca, o principio fica excepcionado. 2

O critério funcional também pode ser utilizado quando se esta diante da
divisdo de determinada comarca em foros regionais. Esta divisdo tem ocorrido
em grandes comarcas, como, por exemplo, as capitais dos Estados. Em Porto
Alegre, existem seis foros regionais: o da Tristeza, Partenon, Quarto Distrito,
Alto Petropolis, Sarandi e Restinga. Assim, ndo pode o foro central ser
escolhido aleatoriamente, sem que se utilize uma regra de competéncia
territorial, como, por exemplo, o domicilio do réu. Portanto, quando se
pretende estabelecer a competéncia em Porto Alegre e a manutencdo da

% Neste sentido é o posicionamento de Araken de Assis, no Manual da Execucao, p. 353, onde acrescenta: *
Por tal motivo, o art. 475, P, paragrafo Unico, tornou relativa a competéncia, permitindo o vitorioso optar, na
expropriagdo, pelo local da situacédo dos bens, ou subsidiariamente, e nas demais espécies de execugdo, pelo
local do domicilio atual do executado. Para tal arte, o juiz da execugdo requisitara os autos ao juizo de origem.
Neste aspecto, o legislador forcou a mao, pois a providéncia se mostra indtil e dispendiosa. Melhor se
conduziria, no assunto, autorizando a formagédo de autos proprios ( por analogia, aplicar-se-ia o art. 475-O, § 3°
27'

ASSIS, Araken, Manual da Execugéo, p. 352.
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atividade dos foros regionais, o critério € funcional e isso é estabelecido pela
stimula n° 3 do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul.

E possivel que a discussdo sobre a competéncia entre o foro central e o
foro regional, no entanto, se estabeleca pelo critério territorial, se a
competéncia estiver sendo discutida com base em regras estabelecidas pelo
legislador. Foi o que ocorreu no caso julgado em decisdo monocrética, n°
70059923334 do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul.

No referido julgamento, tratou-se de um conflito negativo de
competéncia entre o Juizo da 22 Vara Civel do Foro Regional do 4° Distrito e o
da 62 Vara Civel do Foro Central. O juiz desta vara, aplicando a simula n° 3
do TJRS, que entende de interesse publico a distribuicdo de competéncia
entre o foro central e os regionais, declinou competéncia para o foro do 4°
Distrito, 22 Vara, que, por sua vez, suscitou o conflito.

O Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul, julgando o conflito,
entendeu que tinha razéo o suscitante, pois deveria ser aplicado o Codigo de
Defesa do Consumidor (discutia-se a inscrigdo indevida em 6rgédo de protecdo
ao crédito), cabendo entdo ao consumidor escolher o foro para a propositura
da acdo entre o seu domicilio e o domicilio do réu. O Tribunal entendeu,
assim, %ue ndo havia qualquer irregularidade na propositura da acédo no Foro
Central.”®. Observa-se, portanto, que a competéncia foi determinada nédo pelo
fato de ser necessaria a divisdo de trabalho — critério funcional - mas com a
aplicacéo de regras de competéncia territorial, visando o interesse da parte.

2.5 COMPETENCIA EM RAZAO DO TERRITORIO

Utilizar o critério territorial de competéncia significa verificar a
competéncia de foro. Isso implica, no &mbito da Justica Estadual, em pensar
na comarca onde a agéo serd proposta e, no ambito da Justica Federal, em
escolher a subsecdao. ?

O critério territorial pode ser dividido em geral e especial®. A
competéncia territorial geral é a determinada pelo domicilio do réu, artigo 94
do CPC e no novo CPC sera tratada no art. 46, e a especial esta relacionada
a diversos fatores, como, por exemplo, discussdo sobre direitos reais

ZBRASIL. Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul, Conflito de Competéncia n°® 70059923334. Décima Sétima
Camara Civel. Relator: Des. Gelson Rolim Stocker, julgado em 21 de maio de 2014.

ZQMARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil: Processo de Conhecimento ,
p. 40. Para os autores, o critério territorial “ [...] toma em consideragdo a dimensdo territorial atribuida a
atividade de cada um dos 6rgéos jurisdicionais”.

3°ALVIM, Arruda; ASSIS, Araken; ALVIM, Eduardo Arruda. Comentarios ao Codigo de Processo Civil:
comentarios a Lei 9.613/98 com as alteracdes da Lei 12.683/12, p.290.
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imobilidrios (parte inicial do artigo 95 e seguintes do CPC),31 local do
cumprimento da obrigacao, inventario, partilha, arrecadagdo ou cumprimento
de dltima vontade; acdes que envolvem interesse de ausentes, incapazes,
acOes de separacgdo, divorcio, anulagdo de casamento, alimentos, anulagao
de titulos extraviados ou destruidos, interesses de pessoas juridicas ou
formais do processo, acdes de reparacdo de danos, dentre outras.

7

Uma confusdo frequente é a de misturar a competéncia territorial
especial com a competéncia absoluta. Isto se da porque a competéncia
especial prevalece sobre a territorial geral, que é a do domicilio do réu. Desse
modo, surge a impressao de que a competéncia é absoluta, e nao é.

A competéncia territorial, mesmo a especial, é relativa, ou seja, esta
ligada ao interesse da parte. Por exemplo: quando se analisa a competéncia
tendo em vista o domicilio do réu e o lugar do cumprimento da obrigacao,
prevalecerd sempre este Ultimo, pela especialidade. A competéncia territorial
geral sera obtida, portanto, de forma residual. E preciso, entretanto, nio
perder de vista os efeitos da competéncia relativa. Quer dizer, se a acdo, ao
invés de ser proposta no local do cumprimento da obrigacao, for ajuizada no
domicilio do réu, havera modificagdo de competéncia.

Neste Ultimo caso, ocorrera até uma situacao interessante. A rigor, se
acao foi proposta no foro relativamente incompetente, porque néo observou a
regra da especialidade e ndo foi ajuizada a acdo no local do cumprimento da
obrigacéo, o réu poderia excepcionar a incompeténcia. Nao obstante, se ele
assim agir, a tendéncia é de nao acolhimento da excec&o®’, tendo em vista
gue ele ndo esta sendo prejudicado; pelo contrario, estard sendo beneficiado
com a propositura da agdo no seu domicilio. Existem varios acorddos do
Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul nesse sentido.

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO INTERNO. DECISAO
MONOCRATICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCE(;AO DE
INCOMPETENCIA. UNIAO ESTAVEL. RECONHECIMENTO E
DISSOLU(;AO. COMPETENCIA RELATIVA. 1. Comporta deciséo
monocratica 0 recurso que versa sobre matéria ja pacificada no
Tribunal de Justica. Inteligéncia do art. 557 do CPC. 2. Se a
autora propds a acdo no foro de domicilio do réu, por estar
prestes a mudar-se e por ali encontrarem-se os bens a serem
partilhados, ndo merece acolhimento a excegéo de incompeténcia
proposta pelo réu, para que a acdo se processe no foro de

domicilio da autora. 3. A competéncia territorial é relativa,

31PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Direito Processual Civil Contemporaneo: Teoria Geral do Processo, p.
207.

*20 novo CPC trara previséo no sentido de dispensar a excegao suscitada em peca propria, pois o réu podera
arguir a incompeténcia relativa em preliminar de contestagéo, conforme artigo 337, inciso I, do novo CPC.
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inclusive em sede de acao de reconhecimento e dissolugcdo de
unido estavel, e se a propria autora abdicou do privilégio previsto
no art. 100 do CPC, nao cabe ao réu invocar esse direito da parte
contréaria. Recurso desprovido.

AGRAVO INTERNO. EXCEGCAO DE COMPETENCIA. SEGURO.
DPVAT. COMPETENCIA TERRITORIAL. DOMICILIO DA RE.

1. A relagdo havida entre a seguradora demandada e o
agravado é de ordem obrigacional, versando quanto ao seguro
DPVAT, possuindo este regulamentacdo propria. Ademais, o
caréater obrigatério afasta a possibilidade de inversédo do 6nus da
prova com base na legislagdo consumerista, sem que haja prova
do fato constitutivo de seu direito.

2. Em se tratando de competéncia relativa, a escolha do foro
é opgéao da parte autora da demanda, podendo se dar no lugar de
seu domicilio ou naquele onde ocorreu o acidente, segundo
preceitua o art. 100, paragrafo unico, do CPC.

3. Portanto, o demandante tem o direito de renunciar as
opcdes conferidas pela norma precitada, facultando-lhe ajuizar a
acao no foro do domicilio do réu, ndo podendo este se insurgir
contra a escolha realizada, diante da auséncia prejuizo.

4. Violag&o ao principio do juiz natural. Inocorréncia no caso
em exame, uma vez que mantida a imparcialidade e a
independéncia do julgamento, bem como quaisquer dos juizes
gauchos estédo regularmente investidos na funcéo jurisdicional e
detém as garantias constitucionais necesséarias para decidir de
forma equidistante a causa.

5. Os argumentos trazidos no recurso se mostram razoaveis
para reformar a decisdo monocratica. Dado provimento ao agravo
interno.*

As decisdes prolatadas sdo acertadas, tendo em vista que a regra geral
de competéncia territorial € o domicilio do réu, exatamente para beneficia-lo.
Pode-se afirmar que essa regra decorre do principio da igualdade, pois, se
por um lado o autor pode escolher se vai ou ndo propor a acéo, por outro a
acdo deve, de ordinario, tramitar no domicilio do réu. Assim sendo, quando
iSS0 acontece, mesmo que, no caso concreto, outra devesse ser a atitude do
autor, o réu é beneficiado e ndo podera reclamar.

Existem previsfes de competéncia territorial em legislagbes esparsas,
como é o caso da Lei de Locacg0es, Lei 8.245/91, art. 58, inciso Il e do Cédigo
de Defesa do Consumidor, Lei 8078/90. Quanto a esta Ultima, existe grande
polémica na jurisprudéncia sobre a possibilidade ou n&do de declinar
competéncia de oficio, questionando-se se o0 enquadramento deve ser feito
como competéncia absoluta ou relativa. Este tema sera analisado a seguir.

*RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul. Agravo Interno n° 70058556770, 72
Camara Civel, Relator: Sérgio Fernando Vasconcellos Chaves, j. 26/03/14.

% Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul, Agravo n® 70040910747. 52 Camara Civel, Relator: Jorge Luiz
Lopes do Canto. J. 30/05/11.
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3 CRITERIOS DE FIXAGAO COMPETENCIA E O ENQUADRAMENTO
COMO ABSOLUTA E RELATIVA

Cada um dos critérios de fixacdo de competéncia estudados pode ser
classificado como de competéncia absoluta ou relativa, dependendo do
interesse. Se na fixacdo do critério prevalece o interesse da parte, a
competéncia é relativa; se prevalece o interesse publico, ela sera absoluta.

A classificacdo em competéncia absoluta ou relativa ndo € meramente
académica, ela traz consequéncias diversas. Por exemplo: a incompeténcia
absoluta pode ser declarada de oficio ou a requerimento da parte; pode ser
alegada em qualguer momento e de qualquer forma, e gera a nulidade de
todos os atos decisorios. As mesmas regras serdo mantidas pelo novo CPC,
art. 64, § 1°.

Por outro lado, no CPC atual, a incompeténcia relativa € matéria que,
como regra, ndo pode ser conhecida de oficio, conforme simula 33 do STJ.
Ela deve ser arguida por meio de excecéo, conforme artigo 112 do CPC, e
tem um prazo preclusivo para arguicdo, que € o prazo de resposta. % pela
previsdo do novo CPC, incompeténcia relativa devera ser arguida pelo réu,
mas em preliminar de contestacdo. Se ndo houver a arguicdo, havera a
prorrogagdo de competéncia, conforme art 65. Uma novidade da previsédo
legal, paragrafo Unico do art. 65, é a possibilidade do Ministério Publico alegar
a incompeténcia relativa nas causas que atuar.

3.1 ENQUADRAMENTO COMO COMPETENCIA ABSOLUTA OU
RELATIVA

A competéncia em razdo da matéria, da pessoa e funcional é absoluta,
ou seja, para estabelecé-la leva-se em consideragdo o interesse publico. Este
interesse pode ser percebido, quando se pensa na competéncia de Justica ou
de Vara Especializada. A divisdo de trabalho pela matéria faz com que o
magistrado se especialize no assunto e que, com isso, consiga julgar de
forma mais adequada. A adequacdo dar-se-a em termos de qualidade da

*0 projeto do novo CPC aprovado na Camara traz modificacdo na forma de abordar a incompeténcia relativa.
Até agora, era preciso a excegdo de incompeténcia, embora a jurisprudéncia ja estivesse flexibilizando essa
exigéncia. Com a nova redagao do Art. 64, a arguicdo podera ser feita na prépria contestagé@o. A previséo do
projeto aparece nos seguintes termos: “A incompeténcia, absoluta ou relativa, serd alegada como questao
preliminar de contestagdo. § 1° A incompeténcia absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e grau de
jurisdicéo e deve ser declarada de oficio”

Verifica-se que o novo CPC trard, se for aprovado como passou pela Camara, uma previséo
especifica quanto a atuacéo do Ministério Publico na alegagdo da incompeténcia. E a previsdo do paragrafo
Gnico do artigo. 65 do projeto: “A incompeténcia relativa pode ser alegada pelo Ministério Publico nas causas
em que atuar. A impressao é de que o legislador pretendeu dar uma extensdo maior a atuagdo do MP,
inclusive, nas causas em que ele atua como custos legis”.
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prestacao jurisdicional e o julgamento também ocorrerd mais rapidamente, o
gue preserva a questao da celeridade processual. Afinal, o direito de acesso a
Justica ndo envolve s6 o direito de ajuizamento das acdes, mas também, e
principalmente, o julgamento de forma adequada e tempestiva.

Percebe-se igualmente o interesse publico quando ha o aéuizamento,
por exemplo, de uma acdo incidental, como a reconvencdo ® a acéo
declaratéria incidental e outras decorrentes de intervencdo de terceiros,
perante 0 mesmo juiz que esta julgando a causa. Isso se verifica nesses
casos, pois ele tera melhores condi¢Ges de realizar uma adequada atividade
jurisdicional.

De forma similar, pode-se pensar na competéncia determinada pela
pessoa. E 0 que ocorre, por exemplo, quando pessoas juridicas de direito
publico sdo partes na causa e a competéncia € fixada em razdo de sua
participacdo no feito, como no caso da vara da Fazenda Publica.

Por outro lado, a competéncia territorial € relativa, apesar das
controvérsias doutrinarias e jurisprudenciais da atualidade e a do valor
também deveria ser, segundo a previsao do legislador no artigo 111 do CPC e
do art. 63 do novo CPC. A doutrina entende, no entanto, que ha uma dupla
possibilidade, no caso de o critério ser o valor da causa, ou seja, quando se
verifica a competéncia sobre a Otica do juiz e o critério é o valor, a
incompeténcia é relativa. Se a visualiza¢do for quanto ao pretor, contudo, a
incompeténcia € absoluta. E o que a doutrina costuma chamar de
competéncia do mais para o menos e do menos para 0 mais.

Esclarecendo melhor a questdo: o pretor tem sua competéncia
estabelecida pelo artigo 87 do COJE, e 14, além do critério da matéria,
aparece o valor. O pretor pode julgar causas até 60 salarios-minimos. Ocorre
gue o pretor ndo pode julgar causas superiores a esse valor, mas o juiz pode
julgar todas as causas, independentemente do valor.

3.2 HIPOTESES DE MISTURAS DE CRITERIOS RELATIVOS E
ABSOLUTOS

A impossibilidade de reconhecimento de oficio da incompeténcia
relativa é estabelecida ndo s6 pela legislacdo, mas por simula de n° 33 do

% No novo CPC, a reconvengdo esta prevista no art. 343 e devera ser arguida na propria contestacdo. Ela
continuara tendo a extensdo de antes, ou seja, podera ser conexa com a acgao principal ou com o fundamento
da defesa. A previséo legal permite a propositura da reconvengdo contra o autor e terceiro e ela podera ser
proposta pelo réu em litisconsércio com terceiro. Portanto, o ingresso de terceiro no processo, mudando um dos
elementos da agao, sera no novo codigo uma constante, ratificando o que hoje ja acontece no dia a dia forense.
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STJ, com a seguinte redacdo: “A incompeténcia relativa ndo pode ser
declarada de oficio”. Esta previsao legal e sumulada é bastante discutida e
por vezes flexibilizada.

Apesar da sumula 33 do STJ, o préprio legislador excepcionou a regra
do artigo 112, estabelecendo, em seu paragrafo Unico, que o juiz podera
anular a clausula de eleicdo de foro, no contrato de adesdo, e de oficio
declinar competéncia para o foro do domicilio do réu.

Sobre o tema, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira e Daniel Mitidiero
acrescentaram o seguinte:

Ao lado do regime de competéncia absoluta e ao da competéncia
relativa, hd no CPC regime misto de competéncia sui generis. A
competéncia fixada pelo critério territorial, modificada em contrato
de ades&o, pode ser conhecida de oficio pelo juiz ( art. 112,
paragrafo Unico), mas prorroga-se acaso nao oferecida a excegao
de incompeténcia no prazo legal ( art. 114). ¥

Entende-se que, efetivamente, ha uma situacdo diferente das demais
gue preveem a competéncia territorial. No caso do artigo 112, paragrafo
Unico, a possibilidade de existéncia de clausula de eleicdo de foro conduz a
conclusdo de que a competéncia é relativa; porém, quando o contrato é de
adesdo, discute-se a possibilidade de tal clausula, exatamente pela
necessidade de preservacao do direito daquele € mais fragil na relacédo e teve
gue aderir ao contrato. Por exemplo, o consumidor ndo pode discordar da
clausula de eleigdo e, por outro lado, o Codigo de Defesa do Consumidor
estabelece o interesse publico na defesa do hipossuficiente.

Em contratos de adesdo a clausula de eleicdo de foro é prevista,
frequentemente, nos casos de relagdo de consumo. Nos referidos contratos
surge a necessidade de protecdo da pessoa (contratante) que estd mais
vulneravel®. E de se pensar, entdo, se foi estabelecida uma simples excecdo
a regra da competéncia territorial ou se foi utilizado, no caso concreto, critério
diverso do territorial, pois, se existisse somente 0 interesse, pura e

37OLIVEIRA, Carlos Alberto; MITIDIERO, Daniel. Curso de Processo Civil: Teoria Geral do Processo civil e
Esarte geral do Direito Processual Civil, p. 265.

MEDINA, José Miguel Garcia; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Processo Civil Moderno: Parte Geral e
Processo de conhecimento, p. 126/127. Os autores ensinam: “ Pode-se dizer que a jurisprudéncia sedimentou-
se nesse sentido, no referido tribunal: a clausula de elei¢do de foro é, em regra, valida e eficaz, somente se
considerando nula se contida em contrato de adesdo, nos casos em que se verifique a hipossuficiéncia do
consumidor e tal clausula dificulte a defesa. Vé-se, portanto, que a clausula de elei¢cdo de foro, na hip6tese
referida, ndo é nula a priori. Em regra, tal clausula é valida, salvo se, em contrato de adesao, se verifique a
hipossuficiéncia da parte aderente, bem como se, em razado da clausula de elei¢éo do foro, reste dificultada a
sua defesa”.
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simplesmente, da parte, o juiz teria que respeitar a siumula 33 do STJ. O que
se percebe, no entanto, € que a condi¢cao de contratante hipossuficiente é que
da a possibilidade, diante do interesse publico do consumidor e apés a
verificacdo no caso concreto, para o juiz agir de oficio. Trata-se, assim, de
critério relacionado a pessoa e, portanto, absoluto.

Em que pese o raciocinio anterior parecer muito légico, € preciso
atencdo quanto a previsdo do artigo 114 do CPC, pois, nele, o legislador
estabeleceu que havera prorrogacdo de competéncia, se o juiz ndo anular a
clausula de eleigcdo de foro no contrato de adesdo. Sabe-se que a prorrogagao
s6 ocorre quando a competéncia é relativa e que a competéncia em razao da
pessoa € absoluta.

Ha que se admitir, portanto, que existem situacbes em que,
dependendo da particularidade do caso, terdo como consequéncia a
incidéncia de um ou de outro critério de fixacdo de competéncia. E o que
ocorre com o consumidor que tenha assinado contrato de adesdo. Se o juiz
entender que a clausula de eleicdo de foro € prejudicial ao consumidor e que
ele esta em uma situacdo de hipossuficiéncia, ele anulara a clausula,
utilizando o critério pessoal, ou seja, o interesse publico de protecdo pessoa
gue esta na condicdo de consumidor. Por outro lado, se existir a clausula,
mas o juiz ndo a anular, é porque entendeu que nao havera prejuizo ao
consumidor. Neste caso, vai se sobressair o critério territorial e, por esse
motivo, a competéncia podera ser prorrogada.

No novo CPC, ha hipétese similar e mais genérica quanto ao tipo de
contrato e esta prevista no art. 63, que estabelece:

§ 3° Antes da citagdo, a clausula de eleicao de foro pode ser
reputada ineficaz de oficio pelo juiz se abusiva, hipétese em que
determinara a remessa dos autos ao juizo do foro de domicilio do
réu.

§ 4° Citado, incumbe ao réu alegar a abusividade da clausula de
eleicéo de foro na contestagéo, sob pena de precluséo.

A nova previsdo legal ndo menciona expressamente o contrato de
adesdo, mas como € genérica tera que também envolver essa hipétese. Ela
restringe a atuacao do juiz, pois a possibilidade de reconhecimento de oficio
estd prevista para 0 momento anterior a citacdo. Se o0 réu ja foi citado,
incumbe a ele arguir em contestacdo essa questdo, sob pena de incidir a
precluséo.
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A nova previsdo legal permite duas conclusbes a partir da sua
literalidade. A primeira, em que se vislumbra a protecdo ao réu, parte mais
vulneravel, por exemplo, em uma relacdo de consumo e torna ineficaz a
clausula de eleicdo de foro, por determinacdo de oficio e a outra, apds a
citacdo, em que ha uma limitacdo para o reconhecimento de oficio, com a
incidéncia da preclusdo. Essa Ultima hipétese esta prevista para o ambito da
atuacao da parte que pode ficar inerte e, a partir de sua inércia, dar eficacia a
clausula prevista.

As duas hipéteses antes referidas nos fazem pensar em incompeténcia
absoluta para o paragrafo 3° e relativa para o paragrafo 42, dependendo,
portanto de ter sido ou néo realizada a citacédo do réu.

O Cdadigo de Defesa do Consumidor, Lei 8078/90, em seu artigo 101,
estabelece que a acéo de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e
servigos pode ser proposta no domicilio do autor. Trata-se de mera faculdade
do consumidor e, em principio, como a regra é de interesse da parte, a
discussdo sobre o foro é de competéncia territorial, logo, relativa. Esta
conclusdo tem respaldo jurisprudencial. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETENCIA.
CONTRATO BANCARIO. FINANCIAMENTO COM GARANTIA
DE ALIENACAO FIDUCIARIA. ACAO REVISIONAL. ACAO
PROPOSTA PELO CONSUMIDOR NO FORO ONDE O REU
POSSUI FILIAL. POSSIBILIDADE.

1. Nos casos em que o consumidor, autor da acédo, elege, dentro
das limitagbes impostas pela lei, a comarca que melhor atende
seus interesses, a competéncia é relativa, somente podendo ser
alterada caso o réu apresente exce¢do de incompeténcia (CPC,
art. 112), ndo sendo possivel sua declinag&o de oficio nos moldes
da Stmula 33/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.39

O tema tratado é divergente na jurisprudéncia. No Tribunal de Justica
do Rio Grande do Sul, existem decis6es entendendo que, no caso da relacdo
de consumo, a competéncia € relativa e, em outras vezes, ela é absoluta.

Em realidade, a divergéncia decorre do fato de que, na Lei 8.078/90, no
artigo 1°, o legislador previu que a protecdo e a defesa do consumidor sé&o
matérias de ordem publica e de interesse social. Sendo assim, pode ser
conhecida de oficio pelo juiz e ndo entra na disponibilidade das partes.

%BRASIL. Tribunal Superior de Justica. AgRg no CC 125.259/DF, Rel. Ministro RAUL ARAUJO, julgado em
08/05/2013, DJe 17/05/2013.
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Por outro lado, o artigo 101 usa o verbo “poder”, estabelecendo a
possibilidade de que o consumidor opte pelo seu proprio domicilio, quando da
propositura de uma acdo. Fazendo uma analise conjunta dos dois artigos, a
I6gica seria concluir por uma questdo de competéncia absoluta e néo relativa,
pois deve prevalecer o interesse publico, em detrimento do interesse
particular.

O entendimento do STJ foi estabelecido no sentido da protecdo do
consumidor, ou seja, a natureza absoluta é admitida, desde que nao traga
prejuizos ao consumidor. Portanto, verifica-se pelos julgamentos que, se o
proprio consumidor optar por propor a acdo em foro diverso do seu domicilio,
0 juiz ndo deve declinar de oficio, mas, sim, aguardar a excecdo de
incompeténcia, tendo a prorrogagdo da mesma, como consequéncia do seu
nao manejo.

Conforme j& foi analisado anteriormente e agora considerado sob a
Otica da jurisprudéncia, ha o entendimento de que o juiz pode declinar de
oficio para o domicilio do consumidor, se houver, por exemplo, previsao
diversa e prejudicial em clausula de elei¢éo de foro. Desse modo, a defesa do
direito do consumidor fica reconhecida como matéria de ordem publica.

ACAO REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO.
APLICACAO DO CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
COMPETENCIA TERRITORIAL. DOMICILIO DO CONSUMIDOR.
COMPETENCIA ABSOLUTA. A natureza da competéncia
territorial diante de relag6es de consumo é de ser compreendida
como absoluta, levando em consideracéo que o art. 6° do CDC
define como direito basico do consumidor a facilitagdo da defesa
de seus direitos (inciso VIII) que ndo deve ser interpretado como
eleicdo de foro que melhor convém a solugédo do litigio, mas
aquele que torna mais facil o seu acesso ao Poder Judiciario.
PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MERITO, DE
OFICIO, PREJUDICADO O EXAME DO APELO. UNANIME. *°

Por outro lado, quando o préprio consumidor opta pela propositura da
acao em foro diverso do seu domicilio, a tendéncia de julgamento é por nao
admitir que o juiz decline competéncia de oficio.

Agravo de Instrumento. Responsabilidade civi. O STJ tem
pacifico entendimento no sentido de que, tratando-se de relagao
de consumo, a competéncia é absoluta e, por isso, pode ser
declinada de oficio. Todavia, pelo entendimento do proprio STJ, a
competéncia territorial, nesses casos, s6 pode ser considerada
absoluta, para fins de afastamento da Sumula 33, quando isso se

“° RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justi¢a do Rio Grande do Sul. Apelagdo Civel N° 70030462915, Décima
Quarta Camara Civel, Relator: Dorval Braulio Marques, Julgado em 11/11/09.
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der em beneficio do consumidor, o que n&o ocorre no presente
caso. Agravo de instrumento provido em decisdo monocratica.

No referido acérdéo, apos citar varias jurisprudéncias do STJ, o
relator concluiu:

No caso em tela, a opgéo pelo ajuizamento da acdo na Comarca
onde foi protocolada foi do préprio consumidor. O ajuizamento da
acao no domicilio do consumidor lhe é facultado e, portanto, ndo
pode ser imposto, cabendo ao réu, se assim entender, apresentar
a devida excecéao de competéncia. *?

Percebe-se, portanto, que o posicionamento do Tribunal de Justica do
Rio Grande do Sul e o do STJ correspondem a um enquadramento em
beneficio do consumidor. Se for para beneficia-lo, a incompeténcia se torna
absoluta e pode ser declinada de oficio, pois € matéria de ordem publica. Por
outro lado, a jurisprudéncia dos dois Tribunais admite que o consumidor pode
escolher onde propor a sua agéo e, nesse caso, hdo pode o juiz declinar de
oficio. A analise da matéria ficard& na dependéncia de o réu declinar
competéncia ou nao.

Entende-se que, quando a questdo envolve o interesse publico, a
competéncia ndo pode ser relativa e, se for exclusivamente do interesse
privado, também néo poderd ser absoluta. Sendo assim, percebe-se que o
critério de protecdo ao interesse do consumidor ndo é exclusivamente dele,
segundo a previsdo do proprio legislador, mas diz respeito a um interesse
publico.

Quando o foco é o interesse publico, a definicdo da competéncia leva
em conta o enquadramento do consumidor. O fato de a pessoa estar na
condicdo de consumidor vai lhe garantir a prerrogativa de usar o beneficio
estabelecido pelo Cédigo de Defesa do Consumidor. Portanto, entende-se
gue, quando competéncia € estabelecida nessa hipétese, 0 que se sobressai
€ a condicdo da pessoa. Destaca-se, mais uma vez, que iSso sO ocorrera para
a protecéo do consumidor.

Se, por outro lado, o consumidor ndo usar o beneficio da lei, por sua
propria deliberagéo, ndo podera ser declinada a competéncia de oficio. Aif se

“RIO0 GRANDE DO SUL. Tribunal de Justi¢a do Rio Grande do Sul. Agravo de Instrumento n® 70059760983, 62
Camara Civel. Relator: Des. Ney Wiedemann Neto. J. 13/05/14.

“2 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul. Agravo de Instrumento n°® 70059760983,
62 Camara Civel. Relator: Des. Ney Wiedemann Neto. J. 13/05/14.
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percebe a manutencdo do critério territorial, prevalecendo o interesse
exclusivamente da parte e sendo abandonado o interesse publico.

O problema desta analise é que, quando se pensa no foro competente,
arelacdo é direta com a competéncia territorial; no entanto, esta ndo é a Unica
situacdo em que os critérios se misturam. Vale lembrar aqui a hipétese da
acao reivindicatoria de imovel, que envolve um direito real imobiliario, mas em
gue a escolha do foro competente é determinada por um critério funcional,
conforme a parte final do artigo 95 do CPC e artigo 47, 81° do novo CPC.

Em que pese a divergéncia da jurisprudéncia, entende-se que é
possivel, apos a leitura de varios acérdaos, chegar a uma conclusdo sobre os
julgamentos proferidos. Vejamos:

RECURSO ESPECIAL. ACAO REVISIONAL DE CONTRATOS
BANCARIOS. INCOMPETENCIA TERRITORIAL. 1. O magistrado
pode, de oficio, declinar de sua competéncia para o juizo do
domicilio do consumidor, porquanto a Jurisprudéncia do STJ
reconheceu que o critério determinativo da competéncia nas
acOes derivadas de relagdes de consumo é de ordem publica,
caracterizando-se como regra de competéncia absoluta. 2. A
facilitagdo da defesa dos direitos do consumidor em juizo
possibilita que este proponha agédo em seu préprio domicilio. Tal
principio n&o permite, porém, que o consumidor escolha,
aleatoriamente, um local diverso de seu domicilio ou do domicilio
do réu para o ajuizamento do processo. Precedentes RECURSO
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.*

A leitura isolada desta ementa da a impressédo de que o posicionamento
do STJ é simples, ou seja, trata-se de competéncia absoluta. A jurisprudéncia
do TJRS repete, em muitas Camaras, a interpretacdo desatenta. A propria
ementa, no entanto, destaca a facilitacdo da defesa dos direitos do
consumidor e o fato de que “[...] possibilita que este proponha a acdo em seu
domicilio”. Na ementa, o relator acrescenta: “Tal principio ndo permite, porém,
gue o consumidor escolha, aleatoriamente, um lugar diverso de seu domicilio
ou do domicilio do réu [...]".

Analisando a decisdo do STJ, percebe-se, claramente, que o autor
podera escolher entre o seu domicilio e o do réu. Se ele pode escolher, é
porque a competéncia € relativa e ndo absoluta.

“3 BRASIL. Superior Tribunal de Justi¢a. Recurso Especial n° 978725 - MG (2007/0190019-8) RELATOR : Min.
Luiz Felipe Salomé&o, publicag&o 09/06/11.
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Fazendo a leitura do referido acérddo do STJ, no recurso especial,
percebe-se que a acdo ndo foi proposta no foro do domicilio nem do autor,
nem do réu, mas onde o procurador tem 0 seu escritorio. O que ocorre € que,
em algumas decisdes do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul, é feita a
citacdo de trechos do ac6rdao do STJ; porém, a decisdo ndo se aplica ao
caso concreto.

No acordao retrocitado, a situagcdo era diversa na analisada no Rio
Grande do Sul. A competéncia é absoluta; porém, o critério que incide na
situacdo concreta nao é o territorial.

Nao é possivel ser conivente com a escolha aleatéria do local para a
propositura da acéo, pois ha um interesse publico maior que é o da melhor
distribuicdo da funcéo jurisdicional. Ocorre que, no caso concreto, ndo foi uma
escolha entre o foro do domicilio do autor ou do réu, mas sim uma opg¢&o por
um foro que nédo foi contemplado pelo legislador, como de possivel escolha.

O STJ se posiciona contra a escolha da propositura da acdo, sem
observéncia de regras, usando como fundamento o fato de que ndo se deve
ferir o principio do juiz natural**. No acordéo analisado, o STJ embasa a sua
decisdo, sobre a questdo processual da competéncia, na protecdo ao
consumidor. Por envolver relagdo de consumo, trata-se de regra mais
especial do que o critério da funcionalidade, que também serviria de
fundamentacdo de decisdo no caso concreto.

Ocorre que, quando se verifica a necessidade de protecéo a pessoa do
consumidor, por ter a empresa escolhido o foro que o prejudica, a
competéncia ndo é determinada somente pelo interesse da parte, mas sim
pelo interesse publico.

Pode-se concluir, portanto, que se, por um lado, o consumidor tem o
direito de escolher se vai ajuizar a agdo em seu domicilio ou ndo, por outro,
essa escolha deve estar de acordo com a previsdo legal. Mas, se a
propositura da ag&o for por parte da empresa contra 0 consumidor e a escolha

“Sabe-se da frequente utilizagdo do principio do juiz natural para fundamentar a impossibilidade de a parte
escolher aleatoriamente um determinado foro. Tal fundamentagéo, entretanto, ndo parece adequada, porque
esta sendo dada uma interpretagdo muita ampla ao referido principio. A escolha de um foro ndo utilizando um
critério legal n&o caracterizara a utilizagdo de um tribunal de excegdo. Portanto, adota-se o conceito de
principio do juiz natural, ensinado por Ada Pellegrini Grinover e outros, em Teoria Geral do Processo, p. 140.
Os autores afirmam: “E o principio do Juiz natural, relacionado com o anterior, assegurando que ninguém pode
ser privado do julgamento por juiz independente e imparcial, indicado pelas normas constitucionais e legais. A
Constituicédo proibe os chamados tribunais de excegdo, instituidos para o julgamento de determinadas pessoas
ou de crimes de determinada natureza, sem previsdo constitucional ( art. 5°, inc. XXXVII)".
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do foro for prejudicial a esse ultimo, entdo o critério é absoluto, de interesse
publico.

A lei de locacbes, n° 8.245/91, estabelece que o foro competente para a
propositura de acdes de despejo, consignacdo em pagamento de aluguel e
acessorios de locacgéo, revisionais de aluguel e renovatérias de locagdo sera o
do local do imdvel, exceto se existir outra previsdo em clausula de elei¢cao de
foro. Portanto, se existe a possibilidade de eleger foro diverso, a competéncia
é relativa. Neste sentido a decisdo do Tribunal de Justica do Rio Grande do
Sul:

APELACAO CIVEL. LOCAGAO. ACAO DE DESPEJO C/C
COBRANCA. PRELIMINARES DE INCOMPETENCIA
ABSOLUTA DO JUiZO E DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
CASO CONCRETO. Néao se trata de incompeténcia absoluta,
mas relativa, sujeita a modificacdo por vontade das partes
conforme disp6e o art. 111 do CPC e o art. 58, inc. Il, da Lei
8.245/91. A incompeténcia relativa do juizo n&o foi levantada
através da competente excecdo, sendo descabida a sua oferta
como preliminar de contestagdo. Assim, a sua arguicdo em sede
de apelacdo foi atingida pela preclusdo, ndo prosperando a
alegacdo de cerceamento de defesa. REJEITADAS AS
PRELIMINARES, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
UNANIME.*

O Estatuto do Idoso, Lei 10.741/03 prevé para a hipétese de acdes
reguladas pelo art. 79 da referida lei, agcbes que se referem a direitos
decorrentes da condicdo de idoso, uma competéncia absoluta, ou seja, o
domicilio do idoso. Neste caso, fica evidente o critério da pessoa, pessoa que
esta na condicdo de idosa. O legislador ressalvou, na referida legislagao, os
casos que sdo da competéncia da Justica Federal ou competéncia originaria
dos tribunais superiores.

Interessante é observar que o idoso nem sempre tera o privilégio de
tramitacdo da acdo em seu domicilio. Isto ocorrerd, apenas, nas hipéteses
descritas no Estatuto do Idoso. Portanto, existem varias jurisprudéncias
negando ao idoso tal privilégio, como ocorre no caso abaixo transcrito.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
FAMILIA. EXCECAO DE INCOMPETENCIA. ACAO REVISIONAL
DE ALIMENTOS.

O fato de o alimentante ser uma pessoa idosa, por se tratar de
acao de alimentos, ndo se enquadra nas hipéteses em que o foro

“RIO GRANDE DO SUL. Apelacéo Civel n°® 70013455076, Rel. Décima quinta Camara Civel. Tribunal de
Justica do RS, Rel. Vicente Barroco de Vasconcellos, Julgado em 15/03/2006.
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competente para apreciar a demanda € o seu domicilio, uma vez
que aregra so é aplicada quando se tratar de causas que visam a
prote¢éo judicial dos interesses difusos, coletivos e individuais
indisponiveis ou homogéneos, nos termos do art. 80 do Estatuto
do Idoso. Negado seguimento46

Uma Ultima situacdo que se pretende abordar € aquela em que o
enquadramento de competéncia absoluta ou relativa é feito exclusivamente
pela jurisprudéncia e nem sempre de forma técnica. Trata-se da hip6tese em
gue as acgOes sdo propostas sem seguir qualquer regra de competéncia
estabelecida pelo legislador, como em acorddo anteriormente analisado. Nao
ha o enquadramento segundo o domicilio do réu, do autor, local do
cumprimento da obrigagéo, local do ato ou fato, etc.

Nos casos acima descritos, 0 que se percebe é que, para permitir que o
juiz reconhecesse a incompeténcia e declinasse de oficio, a jurisprudéncia
comecou a admitir, também neste caso, além da hip6tese do cddigo de
defesa do consumidor, que a incompeténcia territorial poderia ser absoluta. O
objetivo de tais casos, no entanto, € ndo permitir que a parte, por sua
deliberacé@o, escolha onde a agdo deverd tramitar. Se ndo houvesse essa
preocupagdo, poderia ocorrer uma sobrecarga de trabalho para determinados
orgéos jurisdicionais ou a parte poderia escolher onde as decisbes sdo mais
favoraveis aos seus interesses.

Verifica-se pela jurisprudéncia que, por interesse nas decisfes tomadas
no Rio Grande do Sul, algumas pessoas de outros Estados comecaram a
ingressar com acdes aqui. Se ndo fosse tomada uma providéncia, ou seja, se
ndo houvesse um posicionamento do judiciario gadcho, a solucdo de tal
problema dependeria exclusivamente do réu, que ficaria com a incumbéncia
de excepcionar a competéncia e, quando ele ndo o fizesse, haveria a
prorrogacdo da mesma.

Ocorre que, nesse caso, ndo se trata de interesse s da parte, pois
poderia haver sobrecarga no Judiciario do Rio Grande do Sul. Diante da tal
situacdo, o Tribunal comecou a decidir no sentido de que a competéncia
territorial, neste caso, era absoluta e que, portanto, poderia ser declinada de
oficio.

Entende-se, porém, que a presente hipétese néo trata de competéncia
territorial, em que pese a discussao ser aparente sé do foro competente. Em
razdo do interesse publico prevalente, a questdo deixa de ser simplesmente

4 RIO GRANDE DO SUL. Agravo de Instrumento N° 70057490393, Sétima Camara Civel, Tribunal de Justica
do RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em 14/11/2013.
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territorial para ser funcional. A ndo tomada de posicionamento, por parte do
Judiciario, poderia trazer sérios prejuizos. Por essa razdo, 0 que se visa
proteger € o melhor funcionamento do Judiciario, e ai aparece claramente o
critério funcional. Portanto, ndo ha que se falar em incompeténcia territorial
absoluta neste caso. Mais uma vez, apesar de a discussdo ser quanto ao
local onde a acdo tramitara, ocorre a intromissdo de outro critério, que €
absoluto e que deve prevalecer frente ao relativo. Vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENACAO FIDUCIARIA. ACAO
REVISIONAL. COMPETENCIA TERRITORIAL.

Acéo proposta por consumidor domiciliado em outro Estado da
Federacdo. Auséncia de justificativa. Afronta ao objetivo criado
pela legislagdo consumerista, bem como as regras sobre
competéncia territorial trazidas pelo art. 100, inciso IV, alineas ‘b’
e ‘d do CPC. Possibilidade do reconhecimento, de forma
excepcional, da incompeténcia relativa de oficio.

RECURSO IMPROVIDO. DECISAO MONOCRATICA. */

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENACAO FIDUCIARIA. ACAO
REVISIONAL. COMPETENCIA TERRITORIAL. DECRETACAO
EX OFFICIO. POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO.

Acéo proposta por consumidor domiciliado em outro Estado da
Federacdo. Auséncia de justificativa. Afronta ao objetivo criado
pela legislagdo consumerista, bem como as regras sobre
competéncia territorial trazidas pelo art. 100, inciso IV, alineas ‘b’
e ‘d do CPC. Possibilidade do reconhecimento, de forma
excepcional, da incompeténcia relativa de oficio.

RECURSO IMPROVIDO. DECISAO MONOCRATICA.*®

Vejamos na jurisprudéncia mais um caso em que o advogado ingressou
com acdo ndo observando as regras legais de competéncia:

APELACAO CIVEL. DIREITO PRIVADO NAO ESPECIFICADO.
ACAO MONITORIA. EXTINGAO DO FEITO COM BASE NO
ARTIGO 267, IV, DO CPC, COM FUNDAMENTO NA
COMPETENCIA TERRITORIAL. AJUIZAMENTO DA ACAO NO
FORO DO ESCRITORIO DO REPRESENTANTE DO CREDOR.
No caso concreto, ainda que se trate de competéncia relativa,
poder-se-ia admitir a declinagdo de oficio, ja que o credor é
domiciliado no Municipio de Taquara e o emitente no Municipio
de S&o Jerbnimo, mas o ajuizamento da presente agdo ocorreu
no Municipio de Santo Anténio da Patrulha, onde esta sediado o
escritorio do patrono do primeiro.

“’RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul. Agravo de Instrumento n°® 70059677294,
142 Camara Civel. Relatora: Judith dos Santos Mottect. J. 07/05/14.
“8 RI0O GRANDE DO SUL. Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul. Agravo de Instrumento n°70059558940,
142 Camara Civel. Relatora: Judith dos Santos Mottect. J. 30/04/14.
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A extingdo do feito ndo se encontra dentre as hipéteses que teria
0 juizo ‘a quo’ para dirimir, questdo acerca da competéncia
relativa e da possibilidade de o advogado escolher o foro de
acordo com as suas conveniéncias, ja que o foro do escritério
profissional ndo coincide com o foro do domicilio do credor,
tampouco com o foro do domicilio do emitente, quais sejam:
declinagdo ou prorrogacdo da competéncia, com o que deve a
sentenca ora atacada ser desconstituida por fundamento diverso
daquele invocado pelo apelante.

APELO PROVIDO. UNANIME *°

Alias, sobre o tema, uma contribuicdo interessante é a de Luiz
Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero, que ensinam:

Os critérios que determinam a distribuicdo de competéncia no
Estado Constitucional obedecem ao interesse publico primério da
boa organizagdo do Poder Judiciario. Mesmo quando o critério
determinante é o critério territorial, 0 que interessa é a facilitagédo
do acesso a justica, questdo tranquilamente reconduzivel ao
interesse publico primério da boa organizagéo da Justica civil. 50

Verifica-se, assim, que nos dois exemplos citados, o critério ndo é de
competéncia territorial, mas, sim, funcional. Interessa ao Judiciario a
distribuicdo de trabalho, e ndo se pode deixar essa escolha para a parte. Isso
poderia trazer um enorme prejuizo para a prestacgdo jurisdicional, que ja esta
tdo demorada. O critério territorial, portanto, conduz a uma incompeténcia
relativa, mas, em situacdes diversas, 0s critérios se misturam na
determinacdo da competéncia, sendo esse o0 motivo do enquadramento
tecnicamente inadequado.

4 CONSIDERAGOES FINAIS

Os critérios de fixacdo de competéncia sdo estabelecidos em razdo da
matéria, do valor, da pessoa, da fun¢éo jurisdicional e do territério. Cada um
deles estabelece competéncia em determinada situagcdo e para determinado
tipo de justica, foro ou juizo, entretanto, muito frequentemente, os critérios se
misturam e estabelecem dificuldade em sua identificacao.

Quando o critério é a matéria, ele identifica a competéncia de Justica,
de varas especializadas, de Tribunais nas acdes de competéncia originaria e
a competéncia exclusiva do juiz de direito.

“RI0 GRANDE DO SUL. Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul. Apelagdo Civel n°® 70037652005, 172
Camara Civel. Relatora Des? Liége Puricelli Pires, j. 24/03/11.
SOMARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. O projeto do CPC: Criticas e Propostas, p. 33-34.
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O critério da pessoa, por outro lado, determina a competéncia da
Justica Federal, da Vara da Fazenda Pudblica e de outras varas
especializadas, como a Vara da infancia e da Juventude, por exemplo. Este
critério também pode limitar a atuagdo dos Juizados Especiais ou permitir a
incidéncia de privilégio por ser pessoa idosa.

O valor da causa sera indicativo para a competéncia dos Juizados,
juntamente com outros critérios ou fixar4 a competéncia do pretor, que tem
sua atuacdo limitada a 60 salarios-minimos.

O critério funcional estabelecera competéncias diversas, como por
exemplo: a atuagdo de mais de um juiz no mesmo processo, sendo esses
juizes pertencentes a um mesmo grau de jurisdicdo ou a graus diferentes; a
necessdria atuacdo do mesmo juiz da causa principal em agdes incidentais; a
propositura da acdo que envolve direitos de propriedade, vizinhanga, posse,
nunciacdo de obra nova, demarcacéo e divisdo de &rea e serviddo, no foro do
imével ou a prevaléncia de distribuicdo de trabalho entre o Foro Central e os
Foros Regionais, conforme simula 3 do TJ/RS.

Por fim, o critério territorial identificarda o foro ou a subsecéo
competente. Ele pode ser geral, ou seja, o do domicilio do réu, mas também
pode ser especial, quando for determinado por outros fatores, como, por
exemplo, o local do cumprimento da obrigacdo, do ato ou fato, de onde a
empresa tem a sua filial, do foro do alimentando, etc.

O critério de fixacdo de competéncia podera ser absoluto ou relativo.
Sera absoluto, quando a competéncia for fixada em razdo do interesse
publico, sendo que, neste caso, o juiz podera declinar de oficio para o juizo
competente. Por outro lado, o critério sera relativo, quando a competéncia for
fixada tendo em vista, prevalentemente, o interesse da parte. Nesta hipétese,
para o atual CPC a incompeténcia devera ser excepcionada, devendo ser
alegada em preliminar para o novo CPC e o réu terd um prazo preclusivo, que
€ 0 da resposta.

Quando a competéncia for relativa, o juiz ndo podera reconhecé-la de
oficio, segundo a simula n° 33 do STJ. Este é exatamente o ponto de muita
divergéncia em casos praticos. Muitas vezes, parece que 0 critério de
reconhecimento da incompeténcia € o territorial, mas, em realidade, a
funcionalidade do Judiciario é que foi o motivo da determinagéo dela ou o tipo

da pessoa que é parte na causa.

A importancia da verificagdo do critério de fixacdo de competéncia e 0
seu enquadramento como absoluto ou relativo € evidente, pois, se o critério
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for territorial, o juiz ndo devera reconhecé-lo, sem a arguicdo da parte.
Existem diversos casos, no entanto, em que houve a necessidade de
determinacdo de oficio e ndo foi percebido que, neles, o critério ndo foi o
territorial, mas outros que se enquadram como critérios absolutos.

O problema acima descrito ocorre porque, em algumas situacdes, ha
incidéncia de mais de um critério ao mesmo tempo e, dependendo da
situagdo concreta, incidira um ou o outro. Isto ocorre nas seguintes hipoteses:

a) Nas relagdes de consumo, em que se estabelece que o consumidor
pode optar por propor a agdo em seu domicilio, mas ha também um
interesse publico na protecao dele. No primeiro caso, prevalecera o
interesse da parte e ai se sobressai o critério territorial, cuja
incompeténcia ndo pode ser declinada de oficio. Por outro lado, o
interesse publico identifica o critério da pessoa do consumidor,
fazendo com que o juiz possa reconhecé-lo de oficio imediatamente.
O enquadramento, no caso pratico de incompeténcia absoluta ou
relativa, serd sempre no sentido de beneficiar o consumidor;

b) Nas agdes que envolvem alguns direitos reais imobiliarios, como, por
exemplo, a propriedade. Neste caso, a competéncia que se procura
estabelecer é a do foro onde a acéo serd proposta; porém, o critério
que a determinara sera o funcional, em razao da busca por um melhor
desempenho da funcdo jurisdicional, como, por exemplo, a
possibilidade de o juiz fazer uma verificacdo in loco ou a maior
facilidade producéo de provas;

C) Nas agbes previstas no Estatuto do Idoso, em que o critério
determinante é o da pessoa idosa, embora também seja utilizado o
critério da matéria.

d) Por fim, nas agdes que sdo propostas em foros sem observancia de
qgualquer regra de competéncia, como aquelas em que o advogado
propde a acdo no local em que tem o seu escritério ou agdes que sdo
propostas em determinados foros, apenas por uma questdo de
conveniéncia, em razao de julgamentos mais favoraveis.

Nestes dois Ultimos casos, fica evidente inadequada fundamentacgéo da
jurisprudéncia em fazer referéncia a um critério territorial absoluto. Em
realidade, quando o juiz diz que esta excepcionando a regra de ndo poder
declinar de oficio, em razao da sumula 33 do STJ, na verdade ele esta
fazendo incidir o critério funcional. Isto ocorre porque, se nado fosse tomada
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uma providéncia, haveria a sobrecarga desmotivada de alguns setores do
judiciario por manobra do proprio advogado do autor. Sendo assim, 0 que
pretende proteger € um melhor funcionamento do judiciario.

Entende-se, portanto, que o critério territorial € sempre relativo, mas
gue, em muitos casos, para fixar a competéncia de foro, havera a incidéncia
de critérios absolutos como o funcional ou o0 da pessoa.
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